PARECER Nº 3247, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 196, DE 1997

De autoria do nobre Deputado Gilberto Nascimento, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer o uso de “Avental Branco” aos alunos da Rede Estadual de Ensino, no período noturno.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta recebeu uma emenda juntada às fls. 08 do projeto.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, esta exarou parecer favorável ao projeto, com emenda e contrário à emenda de n.º 1.

Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Educação, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi designado Relator Especial que exarou parecer contrário.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

O projeto, em trâmite por esta Comissão foi extraviado, tendo sido necessária sua restauração. Por esta razão, não temos como ter conhecimento do teor da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, ou dos argumentos apresentados pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Educação.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende resolver a questão da segurança escolar no período noturno mediante a imposição do uso de avental branco por seus alunos. Estabelece que caberá ao Estado arcar com os custos dos aventais dos alunos que, comprovadamente, não puderem pagar.

A emenda de n.º 1, tem por objetivo tornar facultativo o uso do avental branco, mediante decisão do Conselho Escolar em Assembléia especificamente convocada para esta decisão. 

No nosso entender, estabelecer o uso de avental branco como forma de controle de entrada de alunos é uma medida inócua e vexatória. Inócua, porque se houver intenção de cometer crimes dentro de uma escola, qualquer pessoa pode encontrar uma maneira, lícita ou não, de obter um avental. E vexatória, porque expõe os alunos a uma discriminação frente aos demais estudantes e, no caso dos que não tiverem condições de arcar com os custos do avental, expor sua situação financeira. Um controle mais rígido de entrada e saída dos alunos seria mais eficiente para os fins pretendidos pelo autor. 

O custo dos aventais para o Estado poderia ser melhor utilizado, no nosso entender, na melhoria das condições de aprendizagem: nas instalações escolares, nos materiais didático-pedagógicos e, principalmente, na remuneração dos profissionais da educação.

A emenda n.º 1 não consegue corrigir os vícios do projeto original, apenas respeita a autonomia das unidades de Ensino, no que se refere ao uso dos aventais, prevista na Lei federal n.º 9.394, de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, diante da impossibilidade de conhecer seu teor e, em face de seu caráter acessório ao projeto, somos contrários à sua aprovação.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos contrários à aprovação Projeto de lei n.º 196, de 1997 e, conseqüentemente, à emenda n.º1 e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição e à emenda nº1 e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 12-8-2008.

a) Bruno Covas – Presidente
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